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H& alunos com necessidades educativas especiais que transitam de ciclo sem diagnéstico e o devido acompanhamento. Interveng&o com sucesso
pode assim ficar comprometida.

O alerta surgiu no forum do EDUCARE.PT. Uma professora do Ensino Secundério confessava que tinha um aluno com dislexia, sem qualquer indicag&o
anterior referente a esse problema. O assunto conduziu a um debate acerca dos diagnésticos que séo feitos tardiamente e sobre a falta de recursos para
estudantes mais velhos e com necessidades educativas especiais. A lei entretanto sofreu alteragdes e a comunidade educativa ndo quer fechar os olhos a

uma realidade que tem as suas especificidades.

Graca Oliveira, coordenadora de educagéo especial num agrupamento escolar, adianta que ainda hoje é bastante comum confundirem-se dificuldades de
aprendizagem e necessidades educativas especiais. Ndo se compreendem as diferencas, torna-se dificil estabelecer fronteiras. Um aluno com necessidades
educativas especiais tem de passar por uma avaliagéo pedagdgica e por outras etapas que envolvem o olhar atento de varios técnicos. A responsavel lembra,
por outro lado, que o decreto-lei da educagéo especial sofreu mudangas que, sublinha, "vieram a filtrar muito mais os casos" que seguem para esse tipo de
ensino. "Reduziu ainda mais os casos elegiveis para a educagéo especial”, concretiza. E exemplifica: "Os casos de dislexia e hiperactividade s6 sdo elegiveis

para a educacéo especial quando s&o mesmo muito graves".

Mesmo assim, ndo se compreende a chegada de um aluno com dislexia ao Secundario sem o respectivo diagnoéstico, depois de ter passado por varios
professores e niveis de ensino. "Até porque os casos de dislexia ja estdo muito divulgados." No entanto, convém lembrar que ha véarios "graus deste tipo de
problema". H& uns mais detectaveis do que outros. Graca Oliveira refere ainda que "ha rétulos que, de todo, se pretendem evitar para permitir a incluséo plena
no ensino regular".

"Quando o aluno tem outros tipos de dificuldades, a escola tem de |he arranjar outras ajudas, que nédo a educacéo especial, para colmatar esses problemas e
para que avance no seu percurso educativo”, sustenta a coordenadora. E os alunos tém condi¢des especiais, consoante as suas dificuldades, nomeadamente

mais tempo para realizar uma prova. Seja como for, as dificuldades devem estar previstas no programa educativo individual de cada estudante.

"Os professores nédo estéo preparados para proceder a esse tipo de diagndstico de necessidades educativas especiais", afirma a psicéloga Paula Monteiro,
que acompanha pais na resolucéo de variadas problematicas. E, por vezes, ha situagdes que se confundem e os problemas séo atribuidos a falta de estudo, a
falta de organizagdo dos estudantes. E como ndo ha uma devida preparagéo, ha casos que transitam de ciclo sem o devido acompanhamento e criancas que

ficam com a auto-estima fragilizada. Segundo Paula Monteiro, as intervengdes com sucesso podem mesmo ficar comprometidas.

Em seu entender, os pais deviam estar mais informados e, por consequéncia, em alerta sobre as questdes das necessidades educativas especiais. E, além
disso, deveria bater-se a porta dos psicélogos quando fosse detectado um problema. Sempre que a situagéo o justificasse. "A prépria organizacdo mental dos
rapazes e das raparigas é diferente. A maioria dos professores sdo mulheres que explicam mais em texto do que em esquemas". As meninas percebem
melhor quando as explica¢fes sdo dadas em texto e 0s meninos em esquemas.

O modelo de abordagem da crianca, o seu desenvolvimento e dimenséo escolar do decreto-lei referente & educagéo especial séo mais complexos do que a
primeira vista possa parecer. E exige uma leitura em varias dimensdes, que ndo apenas a escolar e a educativa. Catarina Agante, psicéloga do servigo de
Psicologia e Orientacédo do Agrupamento de Miragaia, ficou satisfeita quando verificou que o conceito de deficiéncia quase desapareceu por completo desse
documento, sendo substituido pelas varias dimensdes de funcionalidade do ser humano. "Essa leitura pareceu-me muito préxima da forma como a crianca
deverd ser vista em contexto escolar, pois a soma das partes é sempre diferente do somatério das mesmas."

A vertente médica e os instrumentos de classificacdo entraram em campo e os técnicos que fazem a intervencao tém de estar preparados. No entanto,
Catarina Agante considera que ha aspectos que néo tiveram a devida atengéo. "Parece-me que neste evoluir da aplicacdo de um novo modelo, comegamos a
verificar que ha realmente situagdes que nao foram consideradas de forma adequada." As perturbagdes especificas de aprendizagem da leitura estéo, em seu

entender, nessa lista.

Na sua opinido, essa é apenas uma das situacdes que ficaram esquecidas pela linha de avaliagdo imposta. "E que obriga a que haja afectagdo de mais do que
uma das areas de funcionalidade da crianca e ou adolescente.” Uma afectacéo que tera de ser grave para que possa preencher os critérios de elegibilidade.
"Assim sendo, a dislexia, afectando essencialmente e de forma mais evidente a capacidade de escrita, a luz desta grelha nédo sera considerada”, repara. "Nao
pela falta de instrumentos de avaliacéo, de recursos humanos, técnicos ou outros, apenas porque a grelha de leitura é fina e define critérios de integragéo e
exclus&o", acrescenta.

Catarina Agante defende que cada caso deve ser tratado na sua esséncia, sem modelos comparativos, porque, na sua visdo, "o desenvolvimento néo é
comparavel - apenas teremos de ter referéncias sistematicas a questdes normativas". Apesar de tudo, ndo é comum detectar dislexia ja depois do 3.° ciclo. "O
Ensino Secundario é mais um dos graus de ensino em que esta nova grelha deixou algumas situagdes excluidas, que deverdo ser reportadas aos técnicos

para que, com rigor, haja a aplicag&o de instrumentos de adequagao pedagdgica que contemplem processos e programas educativos”, refere.



